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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, 
E TIPOLOGIA TEXTUAL

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.
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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Agente Sanitário

CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL 
E MUNICIPAL SOBRE CONDIÇÕES SANITÁRIAS DE 

INSTALAÇÕES, AMBIENTES, EQUIPAMENTOS E 
ALIMENTOS

Prezado candidato, o tema supracitado será abordado no 
decorrer da matéria.

Bons estudos!

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE CÓRREGO NOVO/MG 
ATUALIZADA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CÓRREGO NOVO–MG

Fica revisado e atualizado pelo Plenário da Câmara Municipal 
de Córrego Novo o texto da Lei Orgânica do Município de Córrego 
Novo, Minas Gerais, que se processa de modo global, sendo que 
os artigos, parágrafos, incisos e alíneas alterados, reposicionados, 
renumerados ou incluídos, integram definitivamente o corpo da 
Lei Orgânica para que o texto não sofra interrupção interpretativa, 
revogando-se todas as disposições em contrário.

Córrego Novo, 07 de Dezembro de 2018.

Lei Orgânica Municipal Revisada e Atualizada
Nós, representantes do povo, animados pelo espírito de de-

mocracia a justiça social, com o propósito de consolidar os princí-
pios estabelecidos nas Constituições da República e do Estado de 
Minas Gerais, que garantem a autonomia municipal, sob a pro-
teção de Deus, PROMULGAMOS a primeira revisão geral da Lei 
Orgânica do Município de Córrego Novo. Após ampla pesquisa e 
debates sobre os temas propostos, promoveu-se a adequação do 
texto legislativo ao ordenamento jurídico vigente, resultando no 
presente texto normativo revisto e atualizado.

TÍTULO I
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. O Município de Córrego Novo do Estado de Minas 
Gerais, com autonomia política, administrativa e financeira, reger-
-se-á por esta Lei Orgânica e demais leis que adotar, observados 
os princípios da Constituição da República e da Constituição do 
Estado de Minas Gerais.

Art. 2º.São Poderes do Município o Legislativo e o Executivo, 
independentes e harmônicos entre si.

Art.3º.Todo Poder do Município emana do povo,que o exerce 
diretamente ou por meio de seus representantes eleitos.

Art.4º.São bens do Município todas as coisas móveis e imó-
veis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Art. 5º. A Sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade.

Art. 6º. São símbolos do Município a bandeira, o hino, e o 
brasão, definidos em lei.

Art. 7º. A criação, organização e supressão de Distrito e Sub-
distritos se dará em observância à Legislação Estadual.

Art.8º.A organização do Município observará os seguintes 
princípios e diretrizes:

I - A gestão democrática;
II - A soberania e a participação popular;
III - A transparência e o controle popular na gestão pública;
IV - O respeito à autonomia e à independência de atuação das 

associações e movimentos sociais;
V -A programação e o planejamento das ações públicas;
VI- O exercício pleno da autonomia municipal;
VII - A articulação e a cooperação com os demais entes fede-

rados;
VIII -A garantia de acesso a todos, de modo justo e igual, sem 

distinção de origem, raça, sexo, cor, idade, condição econômica, 
religião, crença, pessoa com deficiência ou qualquer outra discri-
minação aos bens, serviços e condições devida indispensáveis a 
uma existência digna;

IX - A acolhida e o tratamento igual a todos os que, no respei-
to da lei, afluem para o Município;

X -A defesa e a preservação do território, dos recursos natu-
rais e do meio ambiente do Município;

XI - A preservação dos valores históricos e culturais da popu-
lação.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 9º. Ao Município compete prover a tudo quanto diga res-
peito ao interesse local, tendo como objetivo o pleno desenvolvi-
mento de suas funções sociais e o bem estar de sua população, 
cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribui-
ções:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;
II - Suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-

ber e legislar sobre matérias de seu interesse;
III –Fixar o número de vereadores, observado o disposto na 

Constituição Federal;
IV - Elaborar o plano diretor de desenvolvimento integrado;
V- Criar, organizar, e suprimir distritos, observada a legislação 

estadual;
VI- Elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos;
VII- Instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas 

rendas;
VIII- Fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IX - Dispor sobre organização, administração o execução dos 

serviços locais;
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X - Dispor sobre administração, utilização e alienação dos 
bens públicos;

XI -Organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único 
dos servidores públicos;

XII -Manter,com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino funda-
mental;

XIII - Estabelecer normas de edificações, de loteamento, de 
arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limi-
tações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, 
observada a legislação pertinente;

XIV - Conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores 
de serviços e quaisquer outros;

XV - Cassar a licença que houver concedido ao estabeleci-
mento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, 
à segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou 
determinando o fechamento do mesmo;

XVI - Estabelecer servidões administrativas necessárias a re-
alização de seus serviços, inclusive as dos seus concessionários;

XVII - Adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública ou por interesse social;

XVIII -Regular a disposição, o traçado e as demais condições 
dos bens públicos de uso comum;

XIX - Regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os 
pontos de parada dos transportes coletivos;

XX - Fixar os locais de estacionamento de táxis e demais ve-
ículos;

XXI - Conceder, permitir ou autorizar os serviços de transpor-
te coletivo, de táxis e de carros de aluguéis, fixando as respectivas 
tarifas e o uso de taxímetro;

XXII - Fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e tráfe-
go em condições especiais;

XXIII - Disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a to-
nelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias públi-
cas municipais;

XXIV - Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXV - Prover sobre a limpeza das vias e logradouros públi-
cos,remoção e destino do lixo em geral e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XXVI - Ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, co-
merciais e de serviços, observadas as normas pertinentes;

XXVII - Dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios;
XXVIII - Regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscali-

zar a afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal;

XXIX - Prestar assistência nas emergências médico-hospita-
lares de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante 
convênio com instituição especializada;

XXX - Organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do poder de polícia administrativo;

XXXI - Fiscalizar os locais de venda, peso, medidas e condições 
sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXXII - Dispor sobre o depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXXIII - Dispor sobre registro de vacinação e captura de ani-
mais, com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que 
possam ser portadores ou transmissores;

XXXIV -Estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXXV - Promover os seguintes serviços:
a) Mercados, feiras, matadouros;
b) Construção e conservação de estradas e caminhos muni-

cipais;
c) Transportes coletivos estritamente municipais;
d) Iluminação pública;
XXXVI - Assegurar a expedição de certidões requeridas às 

repartições administrativas municipais, para defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações, estabelecendo os prazos de atendi-
mentos, observadas as legislações especificas;

XXXVII - Manter convênios com o Estado de Minas Gerais, 
possibilitando a Polícia Militar na condição de Força Pública Esta-
dual, nos termos do artigo 142, inciso IV, da Constituição Estadual, 
garantir ao Poder Público Municipal exercer na plenitude o Poder 
de Polícia, de acordo com as atribuições constitucionais.

XXXVIII - Caberá ao Município, estabelecer normas para uso 
das partes centrais da cidade nas comemorações religiosas, cívi-
cas e outras de grandes concentrações populares, estabelecendo 
regras de estacionamento, instalações de barracas, instalação de 
parque de diversões; isolamento de ruas; etc.

Parágrafo único. As normas de loteamento e arruamento dis-
postas no inciso XIII deste artigo deverão exigir reserva de áreas 
destinadas a:

a) Zonas verdes e demais logradouros públicos;
b) Vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de 

esgotos, de águas pluviais nos fundos dos vales;
c) Passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 

pluviais com largura mínima de dois metros nos fundos dos lotes, 
cujo desnível seja superior a um metro da frente ao fundo.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 10. É da competência administrativa comum do Muni-
cípio, da União e do Estado, observadas as leis complementares 
federal e estadual, o exercício das seguintes medidas:

I -Zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II -Cuidar da saúde e assistência pública,da proteção e garan-
tia das pessoas portadoras de deficiência;

III - Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens natu-
rais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV -Impedir a evasão, a destruição ou descaracterização das 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cul-
tural;

V - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 
à ciência:

VI - Proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
quaisquer de suas formas;

VII - Preservar as florestas, a fauna e a flora:
VIII - Fomentar a produção agropecuária e organizar o abas-

tecimento alimentar;
IX - Promover programas de construção de moradias, sanea-

mento básico e boa condição habitacional;
X - Combater as causas da pobreza e os fatores de margina-

lização, promovendo a integração social dos segmentos desfavo-
recidos;

XI - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
tos, de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seus territórios;
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XII -Estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito, com placas de sinalização e palestras;

XIII –Implantar, em função do interesse local, a política de de-
fesa social a que se refere o §1º do artigo 134 da Constituição do 
Estado.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 11. Ao Município compete suplementar a legislação Fe-
deral e Estadual no que couber e referir-se ao seu interesse.

CAPITULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 12. Ao Município é vedado:
I - Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re-
presentantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - Recusar fé aos documentos públicos;
III - Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV - Subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recur-

sos pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa,rádio, 
televisão, serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de co-
municação, propaganda político-partidária ou fins estranhos à 
Administração;

V - Manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VI - Outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remis-
são de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nu-
lidade do ato.

VII - Exigir ou aumentar tributo sem que a lei estabeleça;
VIII - Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontram em situação equivalente, proibida, qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por ele exercida, in-
dependente de denominação jurídica de rendimento, títulos ou 
direitos;

IX- Estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

X - Cobrar tributos:
a) Em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da Lei que os houver criado ou aumentado;
b) No mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 

lei que os instituiu ou aumentou;
XI - Utilizar tributos com efeito de confisco;
XII - Estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributo, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público;

XIII - Instituir impostos sobre:
a) Patrimônio, renda ou serviço da União, do Estado e de ou-

tros Municípios;
b) Templos de qualquer culto;
c) Patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclu-

sive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e assistência social, sem fins lucrati-
vos, atendidos aos requisitos da lei Federal;

d) livros, revistas, jornais e papel destinado a sua impressão.

§1º. A vedação do inciso XIII é extensiva às autarquias e Fun-
dações criadas e mantidas pelo Poder Público no que se refere 
ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados às finalidades 
essenciais ou delas decorrentes;

§ 2º. As vedações do inciso XIII, a, e do parágrafo anterior 
não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados 
com a exploração de atividades econômicas regidas pela norma 
aplicada em empreendimentos privados, ou em que haja contra-
prestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem 
exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto 
relativamente ao bem imóvel.

§ 3º. As vedações expressas no inciso XIII, alíneas ‘b’ e ‘c’, 
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços re-
lacionados com as finalidades essenciais das entidades mencio-
nadas.

§ 4º. As vedações expressas nos incisos VII e XIII serão regula-
mentadas em Lei Complementar Federal.

§5° - é vedado ao Município de Córrego Novo, no âmbito dos 
Poderes Executivo e Legislativo nomear ou designar contratar por 
tempo determinado cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de fun-
ção gratificada na administração pública direta e indireta.

CAPITULO IV
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 13. A administração municipal é constituída de órgãos in-
tegrados na estrutura administrativa da Prefeitura e de entidades 
dotadas de personalidade jurídica própria, que venham a sercria-
das.

CAPITULO V
DOS ATOS MUNICIPAIS

SEÇÃO I
DA PUBLICIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS

Art. 14. A publicação das leis e atos municipais far-se-á em 
órgão da imprensa local ou regional ou por a fixação na sede da 
Prefeitura ou Câmara Municipal conforme o caso.

§ 1º. Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação;
§ 2º. A publicação dos atos não normativos pela imprensa, 

poderá ser resumida.
Art. 15. Com o propósito de conferir ética e rigor às atividades 

e funções desempenhadas pelos Poderes Legislativo e Executivo 
Municipais, os mesmos ficarão incumbidos de criar mecanismos, 
através dos meios de comunicação e na forma da lei, de divulgar 
informações relacionadas com a arrecadação e gastos com todos 
os recursos públicos, assim como das licitações, contratos e con-
vênios por eles estabelecidos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também 
mediante incentivo à participação popular e a realização de audi-
ências públicas no âmbito do Poder Legislativo.

Art. 16. O Prefeito fará publicar:
I- Diariamente por edital o movimento de caixa o dia anterior;
II- Mensalmente o balancete resumido da receita e da des-

pesa;
III- Mensalmente os montantes da cada um dos tributos arre-

cadados e recursos recebidos;
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IV - Anualmente até 15 de março pelo órgão oficial do Esta-
do, as contas da administração constituídas do balanço financeiro, 
balanço patrimonial, balanço orçamentário e demonstração das 
variações patrimoniais, em forma sintética;

SEÇÃO II
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

Art. 17. Os atos administrativos de competência do Prefeito 
devem ser expedidos com obediência às seguintes normas:

I - Decretos, numerados em ordem cronológica, nos seguintes 
casos:

a) Regulamentação de lei;
b) Instituição, modificação o extinção de atribuições não 

constantes em lei;
c) Regulamentação interna dos órgãos que forem criados da 

administração Municipal;
d) Abertura de créditos especiais e suplementares até o limite 

autorizado por lei, assim como abertura de créditos extraordiná-
rios e;

e) Declaração de utilidade pública ou necessidade social para 
fins de desapropriação ou servidão administrativa;

f) Aprovação de regulamento ou regimento das entidades 
que compõem a administração municipal;

g) Permissão de uso de bens municipais;
h) Medidas executórias do plano diretor de desenvolvimento 

integrado;
i) Normas de efeito externo, não privativo da lei;
j) Fixação e alteração de preços;
II- Portarias nos seguintes casos:
a) Provimento e vacância dos dois cargos público se demais 

atos de efeitos individuais;
b) Lotação e relotação nos quadros de pessoal;
c) Abertura de sindicância se processos administrativos, apli-

cação de penalidades e demais atos individuais de efeitos inter-
nos;

d) Outros casos determinados em lei ou decretos;
III - Contrato nos seguintes casos:
a) Admissão de servidores para o serviço de caráter temporá-

rio, nos termos do artigo 80, IX, desta Lei Orgânica;
b) Execução de obras e serviços municipais, nos termos da lei.
Parágrafo único. Os atos constantes dos itens II e III deste ar-

tigo poderão ser delegados.

SEÇÃO III
DA PROIBIÇÃO DE NEPOTISMO

Art. 18. Fica proibida a contratação ou nomeação de pessoa 
para exercer atividade ou função pública na Administração Mu-
nicipal, que tenha relação de matrimônio ou parentesco até o 
terceiro grau, inclusive, por afinidade ou consanguinidade, com o 
Prefeito, o Vice Prefeito, os Vereadores, e os servidores municipais 
investidos em cargos de direção, chefia ou assessoramento.

§1º.A proibição de que trata o caput subsiste até seis meses 
após findas as respectivas funções.

§ 2º. Não se incluem nesta proibição os contratos cujas cláu-
sulas e condições sejam uniformes para todos os interessados, 
como nos casos de aprovação em concurso público e/ou naqueles 
em que a contratação de ser por processo licitatório regular, no 
qual seja assegurado ampla concorrência.

Art.19.A pessoa física ou jurídica em débito com a União, os 
Estados e o Municípios, o com suas autarquias e fundações, não 
poderá contratar como Poder Público Municipal nem dele receber 
benefícios ou incentivo fiscal ou creditício.

SEÇÃO IV
DAS CERTIDÕES

Art. 20. A Prefeitura e a Câmara são obrigadas a fornecer a 
qualquer interessado, no prazo de 15 (quinze) dias, certidões dos 
atos, contratos e decisões, desde que requerida para fins de direi-
to determinado, sob pena de responsabilidade da autoridade ou 
servidor que negar ou retardar sua expedição.

Parágrafo único. As certidões relativas ao Poder Executivo se-
rão fornecidas pelo Secretário ou Diretor equivalente da adminis-
tração da Prefeitura, exceto as declaratórias de efeito de exercício 
comprovado do Prefeito que serão fornecidas pelo Presidente da 
Câmara.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 21. O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câ-
mara Municipal composta de nove vereadores eleitos como re-
presentantes do povo na forma da lei.

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro 
anos, compreendendo cada ano uma sessão legislativa.

Art. 22. A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente na sede 
do Município, de 15 de janeiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 
15 de dezembro.

§ 1º. As reuniões marcadas para essas datas serão transferi-
das para o primeiro dia subsequente,dia útil, quando caírem em 
dias de sábados, domingos ou feriados.

§ 2º. A Câmara Municipal reunirá em sessões ordinárias, ex-
traordinárias ou solenes, conforme dispuser o regimento interno.

§3º. A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-
-se-á:

I- Pelo Prefeito Municipal quando este a entender necessária;
II - Pelo Presidente da Câmara Municipal para o compromisso 

e a posse do Prefeito e Vice Prefeito;
III - Pelo Presidente da Câmara Municipal ou a requerimento 

da maioria dos membros da casa em caso de urgência ou interes-
se relevante;

§ 4º. Na sessão legislativa extraordinária a Câmara Municipal 
somente deliberará sobre matéria para a qual foi convocada.

Art. 23.As deliberações da Câmara Municipal serão tomadas 
por maioria de votos dos seus membros, salvo disposição em con-
trário constante na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica.

Art.24.A sessão legislativa ordinária não será interrompida 
sem a deliberação sobre o projeto de lei orçamentária.

Art.25.As sessões da Câmara Municipal deverão ser realiza-
das em recinto destinado ao seu funcionamento, observado as 
disposições desta Lei Orgânica.

Parágrafo único. As sessões solenes poderão ser realizadas 
fora do recinto da Câmara Municipal.

Art. 26. As sessões serão públicas, salvo deliberação em con-
trário de 2/3 de vereadores, adotada em razão de motivo rele-
vante.

Art. 27. As sessões somente poderão serem abertas com a 
presença de no mínimo 1/3 dos membros da Câmara.

Parágrafo único. Considerar-se-á presente à sessão o Verea-
dor que assinar o livro de presença até o início da ordem do dia, 
participar dos trabalhos de plenário e das votações.


